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Trabalhos acadêmicos 
JOVANOVICH, Eliane Maria da Silva. O capital social e o 
compartilhamento da informação jurídica: um estudo na mídia social 
Facebook. 2015, 110 f. Dissertação (Mestrado em Ciência da 
Informação) – Universidade Estadual de Londrina, Londrina, 2015. 
Compartilhar informação é um processo e um ato de comunicação e 
interação social. O rápido desenvolvimento das redes sociais digitais 
deu-se através da evolução da internet, que possibilitou a existência 
de um ambiente adequado para os sites de relacionamento. Com essa 
ênfase, a pesquisa objetivou analisar a relação entre o capital social e 
o compartilhamento da informação jurídica no Facebook, pelos alunos 
do 5º ano do curso de graduação em Direito que cumprem o estágio 
obrigatório no Escritório de Aplicação de Assuntos Jurídicos (EAAJ) da 
Universidade Estadual de Londrina (UEL). Especificamente este estudo 
visou: a) identificar o capital social dos alunos no Facebook, b) verificar 
a ocorrência do compartilhamento da informação jurídica, c) identificar 
a utilização de informação jurídica no Facebook; d) averiguar a 
importância da página no Facebook e das postagens de informação 
jurídica do EAAJ. Trata-se de uma pesquisa descritiva, com 
abordagem qualiquantitativa. Para a coleta de dados, a técnica utilizada 
foi o questionário baseado em Williams (2006) para medir o capital 
social e um formulário para a pesquisa documental. Os estagiários 
compartilham informações jurídicas frequentemente e fazem uso dessas 
informações, efetivamente. A fanpage do EAAJ é relevante dentro do 
contexto jurídico por disseminar informações importantes e de 
credibilidade. Observou-se que os estagiários do escritório estão em 
fase de desenvolvimento do seu capital social. O hábito de 
compartilhar e interagir na rede oportuniza a geração desse capital, 
pois quanto mais compartilham informações jurídicas e interagem 
reciprocamente, maior será o volume de capital social gerado, 
fortalecendo o processo cíclico do capital social. 











LAIPELT, Rita do Carmo Ferreira. Metodologia para seleção de termos 
equivalentes e descritores de tesauros: um estudo no âmbito do Direito do 
Trabalho e do Direito Previdenciário. Tese (Doutorado) -  Universidade do Vale 
do Rio dos Sinos. Programa de Pós-Graduação em Linguística Aplicada, São 
Leopoldo (RS), 2015. Disponível em: <http://www.lume.ufrgs.br/bitstream/
handle/10183/126617/000973418.pdf?sequence=1>. 
A incompatibilidade entre os termos atribuídos por bibliotecários aos 
documentos, durante o processo de indexação, e a linguagem utilizada pelos 
usuários, durante o processo de busca de informação, prejudica muitas vezes, a 
recuperação de documentos pertinentes. Apresenta proposta que visa a inserção 
do ponto de vista dos usuários na concepção dos tesauros, objetivando 
minimizar a incompatibilidade entre os descritores e a linguagem dos usuários, 
Utiliza como objeto de estudo as expressões de busca contidas nos “logs” de 
pesquisa dos usuários do Portal LexML nas áreas do Direito do Trabalho e do 
Direito Previdenciário. Por meio desta análise, verificam-se as expressões (lexias) 
utilizadas pelos usuários para a recuperação de informação. Cobre um período 
de quinze dias em 2012 identificando 385 variantes denominativas verbais, 100 
lexias alfanuméricas e numéricas e 19 variantes conceituais empregadas pelos 
usuários do Portal LexML. Propõe uma nova perspectiva de elaboração de 
tesauros considerando aspectos conceituais e linguísticos dos itens lexicais que 
devem compor a linguagem documentária com base nos resultados do estudo 
das variantes recorrentes, descritos conforme fundamentos teóricos da Teoria 
Comunicativa da Terminologia e sistematização de Freixa (2002; 2014). A 
pesquisa justifica-se pela abordagem ainda incipiente tanto na literatura como 
nas normas de elaboração de tesauros, vigentes e antigas, sobre a questão da 
validação do usuário, as quais destacam a importância dessa validação, mas não 
mencionam, explicitamente, a metodologia a ser empregada para sua obtenção. 
O percurso metodológico necessário à implementação da proposta, 
desenvolveu-se a partir da comparação das informações existentes em um 
corpora formado por: a) leis brasileiras mais relevantes dessas duas áreas do 
Direito; b) linguagem de indexação utilizada pela Biblioteca do Senado Federal 
para a descrição do conteúdo dos documentos (Vocabulário Controlado Básico 
- VCB); c) Base de Dados de Jurisprudência do Portal LexML; d) Norma ISO 
25964-1 (2011) e e) três tesauros da área jurídica. A partir da análise do 
corpus de lexias de buscas dos usuários identificamos três categorias de lexias 
variantes: a) aspectos linguísticos; b) recursos não verbais e c) aspectos 
conceituais. Concluí que a tipologia de variantes denominativas mais recorrente 
pode variar de acordo com a área de conhecimento analisada. No âmbito do 
Direito do Trabalho e Direito Previdenciário as variantes de maior ocorrência 
identificadas foram aquelas que compreendem os recursos não verbais, 
especificamente lexias numéricas e alfanuméricas que ocorrem entre o nome de 
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uma lei e seu respectivo número e data. Sugere a inserção de variantes 
denominativas como termos equivalentes dos descritores de um tesauro para o 
aperfeiçoamento desses sistemas de organização do conhecimento tendo em 
vista o reforço de aspectos linguísticos e comunicativos que elas propiciam.  
MIRANDA, Roseli G. Documentação Jurídica: dos pressupostos de Otlet à 
organização da informação. 2015, 106f. Dissertação (Mestrado em Ciência da 
Informação) – Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo, 
São Paulo, 2015. 
Pesquisa sobre o surgimento e evolução da Documentação Jurídica no Brasil 
tendo como foco os aspectos relacionados à noção de documento que podem 
auxiliar na organização da informação a partir da interface da com a 
Documentação otletiana. O estudo abrange os fundamentos históricos que 
motivaram o nascimento da Documentação na Europa, o seu despontar no Brasil 
e a influência otletiana na fundação e evolução da Documentação Jurídica. 
Explora o conceito de documento na Documentação, no Direito e na Diplomática 
e estabelece o cotejamento entre as características e pontos de convergências 
que podem promover a identificação de subsídios informativos e teóricos que 
podem auxiliar na organização da informação jurídica. Conclui que a 
Documentação Jurídica surgiu na esfera do Serviço Público Federal no ínterim 
do final da década de 1930 e início da década de 1940, quando a penetração 
da Documentação otletiana e sua influência ocorreram na esfera da área Pública. 
SILVA, Andréia Gonçalves. Informação legislativa ao alcance do cidadão: 
contribuição dos sistemas de organização do conhecimento. Tese (doutorado) - 
Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação - Escola de 
Comunicações e Artes / Universidade de São Paulo, 2015.  
Apresentar meios para melhorar o acesso à informação legislativa, com base em 
experiência realizada na elaboração de uma proposta de sistema de legislação 
previdenciária acessível para públicos não especialistas. A partir do uso de 
metodologias da Organização Representação do Conhecimento, sobretudo dos 
Sistemas de Organização do Conhecimento, e das bases teóricas da 
Terminologia (teórica e concreta), da Análise de Conteúdos e da Arquitetura da 
Informação foi possível coletar, organizar e estruturar os termos da legislação 
previdenciária; estabelecer redes lógico-semânticas entre os conceitos; criar 
designações; nomear categorias e estabelecer relações entre categorias e termos 
(relação hierárquica, relação associativa e relação de equivalência); definir 
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entradas preferenciais e estabelecer rótulos. A experiência de elaborar 
metodologias para melhorar o acesso à informação legislativa utilizando como 
modelo a legislação previdenciária se mostrou eficaz e pode ser aplicada a 
outras leis utilitárias ao cidadão, sobretudo as que regulamentam direitos sociais. 
Conclui-se que é possível elaborar um sistema de informação legislativa a partir 
de metodologias da Organização e Representação do Conhecimento e de outras 
áreas que dialogam com a Ciência da Informação. A Lei de Acesso à 
Informação impõe que os órgãos públicos disponibilizem acesso à informação, 
no entanto, não é possível disponibilizar sem organizar. Do mesmo modo, não é 
possível disponibilizar sem adequar a linguagem à realidade do cidadão. 
Iniciativas que buscam combater a desinformação legislativa são necessárias e 
contribuem para o pleno exercício da cidadania, uma vez que possibilitam que o 
cidadão conheça seus direitos, não ignore seus deveres e participe das 
conquistas promovidas pela cidadania, tendo condição intelectual e senso crítico 
para debater os problemas da sociedade civil, buscando soluções que sejam 
benéficas para si e para a coletividade.
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